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No mês de Junho de 2008, o Conselho Superior do Ministério Público reuniu em 

Plenário e em Secções de Classificação e Disciplinar, no dia 6 de Junho, na sede da 

Procuradoria-Geral da República. 

 

SESSÃO PLENÁRIA DE 6 DE JUNHO DE 2008 

 

PRESENÇAS 

Na sessão plenária de dia 6 de Junho, presidida pelo Conselheiro Procurador-Geral 

da República, Dr. Fernando José de Matos Pinto Monteiro, estiveram presentes os 

vogais, Procuradores-Gerais Distritais do Porto, Coimbra e Évora, respectivamente, 

Drs. Alberto José Pinto Nogueira, Alberto Mário Coelho Braga Temido e Luís 

Armando Bilro Verão; Procurador-Geral Adjunto, Dr. Euclides José Dâmaso Simões; 

Procuradores da República nos Círculos Judicias de Setúbal e de Sintra, 

respectivamente, Drs. João Luís Bento Pena dos Reis e Paulo Eduardo Afonso 

Gonçalves; Procuradores-Adjuntos nas Comarcas de Coimbra, Tavira e 

Departamento de Investigação e Acção Penal de Lisboa, respectivamente, Drs. 

Raquel Maria Quaresma Francisco, Luís Manuel Maia Mota Carmo e João Paulo 

Anastácio Centeno; os membros eleitos pela Assembleia da República, Professor 

Doutor Rui Nogueira Lobo de Alarcão e Silva, Drs. Filipe Madeira Marques Fraústo da 



Silva, António José Barradas Leitão e um dos membros designados por Sua 

Excelência o Ministro da Justiça, Professora Doutora Maria Fernanda dos Santos 

Martins da Palma Pereira. 

Estiveram ausentes com justificação prévia das faltas, os Srs. Drs. Francisca Van 

Dunem, Edite Pinho, João Correia, Ricardo Rodrigues e Castro Caldas. 

Secretariou a sessão o Secretário da Procuradoria-Geral da República, Dr. Carlos 

José de Sousa Mendes. 

 

 

 

PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA 

 

 

No início da Sessão o Dr. Luís Mota Carmo sugeriu que o parecer do Conselho 

relativo à alteração à Lei de Organização e Funcionamento dos Tribunais Judiciais 

seja divulgado na página da Procuradoria-Geral da República. 

O Senhor Conselheiro Procurador-Geral da República, a propósito deste assunto, 

referiu que tal parecer seria divulgado conforme proposto. 



 

 

TABELA DA SESSÂO 

 

 

COMISSÕES DE SERVIÇO 

A - Autorização para a renovação das seguintes comissões de serviço: 

1) Lic. Eduardo Gonçalves de Almeida Loureiro, Procurador-Geral Adjunto, a 

exercer as funções de Inspector do Ministério Público; -----------------------------------  

2) Lic. José Nunes Gonçalves Carvalho, Procurador-Geral Adjunto, a exercer as 

funções de Inspector do Ministério Público; 

3) Lic. Domingos Silva Carvalho de Sá, Procurador-Geral Adjunto, a exercer as 

funções de Inspector do Ministério Público; 

4) Lic. António Paulo Barbosa de Sousa, Procurador-Geral Adjunto, nos Supremos 

Tribunais; 

5) Lic. José de Azevedo Maia, Procurador-Geral Adjunto, a exercer as funções de 

Inspector do Ministério Público. 

 

O Conselho deliberou autorizar a renovação das cinco comissões de serviço. 

O Dr. Paulo Gonçalves apresentou declaração de voto. 

O Dr. Pena dos Reis votou contra. 

O Dr. Filipe Fraústo da Silva absteve-se. 

 

Na sequência da apreciação deste ponto o Conselho deliberou a realização de uma 

reunião dedicada apenas ao tema das inspecções, tendo por isso sido agendada, 



para o efeito e sem prejuízo de eventual alteração, a data de 9 de Julho, pelas 15.00 

horas. 

 

B - Autorização para a renovação da comissão de serviço que o Procurador-Geral 

Adjunto, Lic. Luís Armando Bilro Verão, vem exercendo como Procurador-Geral 

Distrital de Évora. 

O Conselho deliberou renovar a referida comissão de serviço. 

Votou contra o Dr. Pena dos Reis, por entender que a comissão de serviço não deve 

ser renovada mais do que uma vez. 

O Dr. Bilro Verão esteve ausente da Sessão durante o período de votação deste 

ponto. 

 

NOMEAÇÕES 

1) Autorização para a nomeação do Procurador-Adjunto, Lic. Pedro Alexandre do 

Carmo Martins Fernando, a exercer presentemente funções de Director Nacional 

Adjunto no Directoria de Coimbra da Polícia Judiciária, para o cargo de Director 

Nacional Adjunto na Directoria Nacional da Polícia Judiciária. 

O Conselho deliberou autorizar. 

Votou contra o Dr. Filipe Fraústo da Silva e absteve-se o Dr. António Barradas 

Leitão. 

 

2) Autorização para a nomeação do Procurador-Adjunto Lic. Rui Manuel Pires de 

Almeida, a exercer presentemente funções no Departamento de Investigação e 

Acção Penal de Coimbra, para o cargo de Director Nacional Adjunto, na Directoria de 

Coimbra da Polícia Judiciária. 

O Conselho deliberou autorizar. 



Votou contra o Dr. Filipe Fraústo da Silva e absteve-se o Dr. António Barradas 

Leitão. 


